Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sesséao de
Recorrente
Interessado

Ministério da Economia fCCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13056.000298/2009-09

Voluntério

3201-006.118 — 32 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordinaria
24 de outubro de 2019

INDUSTRIA DE CALCADOS GONGCALVES LTDA

FAZENDA NACIONAL
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Periodo de apuracao: 01/07/2009 a 30/09/2009

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. PERDA DOS BENEFICIOS COM BASE
NO ART. 59 DA LEI N° 9.069/95. INAPLICABILIDADE.

A aplicacdo do art. 59 da Lei n° 9.069/95, no que tange a perda dos incentivos
e beneficios de reducdo ou isencdo, previstos na legislacdo tributaria, ndo
alcanca o crédito presumido de IPI instituido pela Lei n® 9.363, por nao ser este
incentivo ou beneficio de isencdo ou reducéo de tributo.

Quando aplicavel o art. 59 independe de sentenca penal condenatoria, de
exclusiva competéncia do Poder Judiciario.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntério, para que a unidade preparadora, ultrapassada a
questdo apreciada no voto (o crédito presumido de IPI de que tratam os autos ndo € beneficio ou
incentivo de reducdo ou isencdo), prossiga na analise do pleito.

(documento assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Roberto Duarte

Moreira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi
de Oliveira Lima, Hélcio Lafeta Reis, Tatiana Josefovicz Belisario, Laercio Cruz Uliana Junior e
Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).

Relatério
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 Período de apuração: 01/07/2009 a 30/09/2009
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. PERDA DOS BENEFÍCIOS COM BASE NO ART. 59 DA LEI N° 9.069/95. INAPLICABILIDADE.
 A aplicação do art. 59 da Lei n° 9.069/95, no que tange à perda dos incentivos e benefícios de redução ou isenção, previstos na legislação tributária, não alcança o crédito presumido de IPI instituído pela Lei nº 9.363, por não ser este incentivo ou benefício de isenção ou redução de tributo.
 Quando aplicável o art. 59 independe de sentença penal condenatória, de exclusiva competência do Poder Judiciário.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para que a unidade preparadora, ultrapassada a questão apreciada no voto (o crédito presumido de IPI de que tratam os autos não é benefício ou incentivo de redução ou isenção), prossiga na análise do pleito.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Roberto Duarte Moreira, Leonardo Vinícius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Hélcio Lafetá Reis, Tatiana Josefovicz Belisário, Laercio Cruz Uliana Junior e Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 514 apresentado em face da decisão de primeira instância da DRJ/RS de fls. 498 que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade de fls. 437, restando mantido Despacho Decisório de fls. 414.
Como de costume nesta Turma de julgamento, segue a reprodução do mesmo relatório apresentado no Acórdão de primeira instância, para o fiel acompanhamento do trâmite e matéria constante nos autos:

�Inicialmente, referese que a menção a folhas neste Acórdão diz respeito à numeração do processo digital.
Tratase de manifestação de inconformidade contra os Despachos Decisórios DRF/NHO/2011 (fl. 414) e DRF/NHO de fl. 420, de autoridade da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Novo Hamburgo, exarados em 14/01/2011 e 26/01/2011, respectivamente.
O estabelecimento acima identificado solicitou o ressarcimento de crédito básico e presumido do IPI, referente ao 3º e 4º trimestres de 2009 e 2º trimestre de 2010, no valor total de R$ 2.153.673,61, sendo os pedidos analisados mediante ação fiscal que está descrita no relatório de fls. 408 a 412, e que resultou no reconhecimento parcial dos créditos.
O presente processo referese ao ressarcimento de crédito relativo ao 3º trimestre de 2009, no valor de R$ 961.016,01, pleiteado através do PER/DCOMP nº 01338.87426.261009.1.1.010087, transmitido em 26/10/2009 e utilizado na compensação dos débitos declarados nos PER/DCOMP a ele vinculados. Foi reconhecido apenas o crédito de R$ 7.835,39, pelas razões expostas no relatório da fiscalização a seguir sintetizadas.
Foram detectados indícios de inclusão indevida de gastos com prestação de serviços decorrentes de industrialização por encomenda na base de cálculo do crédito presumido, o que motivou a realização de fiscalização previdenciária cujas constatações levaram à lavratura de auto de infração objeto do processo 11065.003466/201017 relativo ao período de janeiro de 2007 a abril de 2010, para exigência de Contribuições Previdenciárias incidentes. O relatório dessa auditoria e seus anexos constam nas fls. 200 a 403.
Foram formalizadas duas representações fiscais para fins penais: a primeira (fls. 404/405), pela constatação da prática de fato considerado crime, em tese, de sonegação fiscal previdenciária art.
337A, inc. I, Código Penal (DecretoLei n o 2.848, de 1940, com alterações da Lei 9.983, de 14/07/2000; a seguinte (fl. 406/407), por crime, em tese, contra a ordem tributária Lei 8.137, de 1990, art. 1°, inc. I.
Diante disso, foi proposto o deferimento parcial do pedido, com o reconhecimento apenas do direito ao crédito básico e o indeferimento do ressarcimento de crédito presumido, tendo em vista que o art. 59 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995 determina a perda, no anocalendário correspondente, dos incentivos e benefícios de redução ou isenção previstos na legislação tributária aos contribuintes que praticarem atos que configurem crimes contra a ordem tributária.
Em decorrência, foram emitidos os Despachos Decisórios DRF/NHO/2011 (fl. 414) e DRF/NHO de fl. 420, que resultaram em deferimento parcial do pedido de ressarcimento formalizada no PER/DCOMP nº 01338.87426.261009.1.1.010087 e homologação parcial das compensações declaradas no PER/DCOMP nº 03213.32796.261009.1.3.011703.
Irresignado, o contribuinte interpôs manifestação de inconformidade tempestiva de fls. 435 a 458, acompanhada de documentos, na qual esclarece que a empresa atua no setor calçadista, exportando parte de sua produção para o exterior, do que decorre o direito ao benefício do crédito presumido de IPI para ressarcimento de PIS e COFINS. Relata que não concorda com a autuação resultante da ação fiscal realizada em 2010, pois não teria havido planejamento tributário e os tributos devidos teriam sido pagos.
Argumenta que não se trata de falta de emissão de notas fiscais, mas de suposta prática de atos que configurem crime contra a ordem tributária e que não teria havido subsunção à norma do art. 59 da Lei nº 9.069, de 1995. No seu entendimento, o crédito presumido de IPI não seria nem incentivo, nem benefício de redução tributária, não se aplicando o referido dispositivo. Isto porque benefício fiscal seria concedido à vista de um fato consumado, visando amenizar uma situação gravosa ao contribuinte; nesse gênero, incluindose a anistia, a remissão e o parcelamento. O incentivo fiscal, em contrapartida, buscaria obter resultados extrafiscais ao longo do tempo, tais como a diminuição de desigualdades nacionais e regionais, o incentivo à economia, o fomento a determinados setores produtivos ou regiões etc.
Fariam parte desse gênero, a isenção, as reduções de alíquota e base de cálculo, a alíquota zero.
Sustenta que também não se trata de redução tributária, hipótese que se configura diretamente na apuração dos tributos, com o objetivo de minorar a carga tributária, pois o crédito presumido pode ser ressarcido e utilizado de forma diversa da redução tributária.
Descarta também a hipótese de se tratar de isenção, à vista da doutrina que transcreve e a seguir argumenta que, adotandose a interpretação sistemática do direito, devese considerar que o texto do art. 59 da Lei nº 9.069, de 1995 encontrase inserido não no Regulamento do IPI, mas sim no Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n.° 3000/99, art.
618, no capítulo III, que trata da aplicação do imposto em investimentos regionais, e assim, tal disposição deve aplicarse somente às hipóteses tratadas no referido artigo do RIR.
Outro argumento para afastar a classificação do crédito presumido de IPI como incentivo ou benefício fiscal é que, se assim o fosse, seria ilegal, pois o Brasil, como signatário do GATT, não pode conceder subvenções às exportações de seus produtos.
Quanto à existência de crime contra a ordem tributária, alega que tal não restou configurado, pois não está comprovada pela ocorrência dos três requisitos formais exigidos, quais sejam: fato típico, antijuridicidade e culpabilidade.
Inexistiria a figura do fato típico porque o auto de infração relativo às Contribuições Previdenciárias é objeto de impugnação na esfera administrativa, podendo ser afastado. Não caracterizado o fato típico, inexistiria a figura da antijuridicidade e, por conseguinte, a culpabilidade da empresa.
De se considerar também que o pagamento do crédito tributário em aberto extingue a pretensão punitiva do Estado, por força do art. 34 da Lei nº 9.249, de 1995, e assim, ainda que mantido o auto de infração em instância final, no momento em que a empresa pagasse o valor lançado, deixaria de existir a figura do crime e da punição.
Ademais, para que seja imputada a prática de qualquer crime é imperiosa a existência de um processo judicial com decisão transitada em julgado, à vista do disposto no art. 5º da Constituição Federal, sendo que o ato promovido pela autoridade administrativa, ao aplicar sanções sem o devido processo legal estaria usurpando a competência do Poder Judiciário.
Cita precedentes do Poder Judiciário e do antigo Conselho de Contribuintes, atual CARF , que referendam seu entendimento.
Argumenta também que mesmo tomando como válida a aplicação ao caso do art. 59 da Lei nº 9.069, de 1995, não haveria posicionamento definitivo sobre a existência ou não do planejamento tributário, podendo ainda ser revertido administrativamente o lançamento, seja pela DRJ, seja pelo CARF e que o STF já assentou entendimento de que somente após o término do processo administrativo fiscal é que a autoridade pode dar início ao processo penal, conforme excerto que transcreve.
Finalizando, solicita o afastamento da aplicação do art. 59 da Lei nº 9.069, de 1995 para que seja reconhecido o crédito pleiteado e homologadas as compensações declaradas.
É o relatório.�

Este Acórdão de primeira instância da DRJ/RS de fls. 498 foi publicado com a seguinte Ementa:

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI 
Período de apuração: 01/07/2009 a 30/09/2009 
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. PERDA DO INCENTIVO.
Incabível o reconhecimento do incentivo fiscal do crédito presumido do IPI, quando constatada a prática, no ano-calendário, de ato que configure crime contra a ordem tributária Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido�

Em recurso voluntário o contribuinte reforçou as argumentações da manifestação de inconformidade.
Os autos digitais foram distribuídos e pautados às pressas, em razão da decisão proferida em Mandado de Segurança em anexo.
Relatório proferido.
 Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Relator.
Conforme o Direito Tributário, a legislação, os fatos, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se esta Resolução.
Por conter os requisitos legais e substanciais necessários, o Recurso Voluntário deve ser conhecido.
O assunto em debate possui diversos precedentes na Câmara Superior deste Conselho, terceira turma, conforme ementas transcritas a seguir:

�Acórdão CSRF n.º 9303003.855:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. NATUREZA. INCENTIVO FISCAL.
BENEFÍCIO FISCAL.
O Crédito Presumido de IPI tem a natureza de incentivo fiscal à exportação pelo ressarcimento das Contribuições Sociais incidentes na aquisição de matériasprimas, produtos intermediários e material de embalagem utilizados na fabricação de produtos destinados ao mercado externo, mediante o benefício fiscal de redução do IPI apurado pelo estabelecimento industrial produtorexportador.
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. PERDA DOS BENEFÍCIOS COM BASE NO ART. 59 DA LEI N° 9.069/95. INAPLICABILIDADE.
A aplicação do art. 59 da Lei n° 9.069/95, no que tange à perda dos incentivos e benefícios de redução ou isenção, previstos na legislação tributária, não alcança o crédito presumido de IPI instituído pela Lei nº 9.363, por não ser este incentivo ou benefício de isenção ou redução de tributo.
Quando aplicável o art. 59 independe de sentença penal condenatória, de exclusiva competência do Poder Judiciário Recurso Especial do Contribuinte Provido
(...)
Acórdão CSRF n.º 9303001.603:
RESSARCIMENTO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. PERDA DOS BENEFÍCIOS COM BASE NO ARTIGO 59 DA LEI N° 9.069/95.
INAPLICABILIDADE.
A aplicação do artigo 59 da Lei n° 9.069/95, no que tange à perda dos incentivos e benefícios de redução ou isenção, previstos na legislação tributária, não alcança o crédito presumido de IPI instituído pela Lei nº 9.363, por não ser este incentivo ou benefício de isenção ou redução de tributo.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
(...)
Acórdão CSRF n.º 9303003.495
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI Período de apuração: 01/07/2003 a 30/09/2003 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. PERDA DOS BENEFÍCIOS COM BASE NO ART. 59 DA LEI N° 9.069/95. INAPLICABILIDADE.
A aplicação do art. 59 da Lei n° 9.069/95, no que tange à perda dos incentivos e benefícios de redução ou isenção, previstos na legislação tributária, não alcança o crédito presumido de IPI instituído pela Lei nº 9.363, por não ser este incentivo ou benefício de isenção ou redução de tributo.
Quando aplicável o art. 59 independe de sentença penal condenatória, de exclusiva competência do Poder Judiciário Recurso Especial do Contribuinte Provido.�

O crédito presumido de IPI possui requisitos próprios para o seu aproveitamento, todos elencados na Lei nº 9.363/96.
Esta constatação, por si, já seria suficiente para negar a aplicação do Art. 59 da Lei n° 9.069/95, porque os requisitos da Lei nº 9.363/96 são mais específicos e por isso devem ser aplicados.
Somado à esta premissa, é necessário considerar que o crédito presumido de IPI não se enquadra nos �incentivos e benefícios de redução ou isenção previstos na legislação tributária� à que o Art. 59 da Lei n° 9.069/95 se refere, porque trata, na verdade, de uma sistemática de créditos instituída pela Lei 9.363/96.
Diante de todo o exposto, com base nas mesmas razões de decidir e fundamentos legais das mencionadas decisões da CSRF, vota-se para que seja DADO PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para que a unidade preparadora, ultrapassada a questão apreciada no voto (o crédito presumido de IPI de que tratam os autos não é benefício ou incentivo de redução ou isenção), prossiga na análise do pleito.
Voto proferido.
(assinado digitalmente)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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Trata-se de Recurso Voluntario de fls. 514 apresentado em face da decisdo de
primeira instdncia da DRJ/RS de fls. 498 que julgou improcedente a Manifestacdo de
Inconformidade de fls. 437, restando mantido Despacho Decisorio de fls. 414,

Como de costume nesta Turma de julgamento, segue a reproducdo do mesmo
relatorio apresentado no Acérddo de primeira instancia, para o fiel acompanhamento do tramite e
matéria constante nos autos:

“Inicialmente, referese que a mencédo a folhas neste Acordao diz respeito a numeracao
do processo digital.

Tratase de manifestagdo de inconformidade contra os Despachos Decisorios
DRF/NHO/2011 (fl. 414) e DRF/NHO de fl. 420, de autoridade da Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Novo Hamburgo, exarados em 14/01/2011 e 26/01/2011,
respectivamente.

O estabelecimento acima identificado solicitou o ressarcimento de crédito basico e
presumido do IPI, referente ao 3° e 4° trimestres de 2009 e 2° trimestre de 2010, no
valor total de R$ 2.153.673,61, sendo os pedidos analisados mediante acdo fiscal que
esta descrita no relatério de fls. 408 a 412, e que resultou no reconhecimento parcial dos
créditos.

O presente processo referese ao ressarcimento de crédito relativo ao 3° trimestre de
2009, no valor de R$ 961.016,01, pleiteado através do PER/DCOMP n°
01338.87426.261009.1.1.010087, transmitido em 26/10/2009 e utilizado na
compensacdo dos débitos declarados nos PER/DCOMP a ele vinculados. Foi
reconhecido apenas o crédito de R$ 7.835,39, pelas razdes expostas no relatério da
fiscalizaco a seguir sintetizadas.

Foram detectados indicios de inclusdo indevida de gastos com prestacdo de servi¢os
decorrentes de industrializacdo por encomenda na base de calculo do crédito presumido,
0 que motivou a realizacdo de fiscalizacdo previdenciaria cujas constatacdes levaram a
lavratura de auto de infracdo objeto do processo 11065.003466/201017 relativo ao
periodo de janeiro de 2007 a abril de 2010, para exigéncia de Contribuicdes
Previdencirias incidentes. O relatério dessa auditoria e seus anexos constam nas fls.
200 a 403.

Foram formalizadas duas representacdes fiscais para fins penais: a primeira (fls.
404/405), pela constatagdo da pratica de fato considerado crime, em tese, de sonegacao
fiscal previdenciéria art.

337A, inc. |, Codigo Penal (DecretoLei n o 2.848, de 1940, com alteragcdes da Lei
9.983, de 14/07/2000; a seguinte (fl. 406/407), por crime, em tese, contra a ordem
tributéria Lei 8.137, de 1990, art. 1°, inc. I.

Diante disso, foi proposto o deferimento parcial do pedido, com o reconhecimento
apenas do direito ao crédito basico e o indeferimento do ressarcimento de crédito
presumido, tendo em vista que o art. 59 da Lei n® 9.069, de 29 de junho de 1995
determina a perda, no anocalendario correspondente, dos incentivos e beneficios de
reducdo ou isengdo previstos na legislacdo tributaria aos contribuintes que praticarem
atos que configurem crimes contra a ordem tributéria.

Em decorréncia, foram emitidos os Despachos Decisdrios DRF/NHO/2011 (fl. 414) e
DRF/NHO de fl. 420, que resultaram em deferimento parcial do pedido de
ressarcimento formalizada no PER/DCOMP n° 01338.87426.261009.1.1.010087 e
homologacdo parcial das compensacfes declaradas no PER/DCOMP n°
03213.32796.261009.1.3.011703.

Irresignado, o contribuinte interp6s manifestacdo de inconformidade tempestiva de fls.
435 a 458, acompanhada de documentos, na qual esclarece que a empresa atua no setor
cal¢adista, exportando parte de sua producdo para o exterior, do que decorre o direito ao
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beneficio do crédito presumido de IPI para ressarcimento de PIS e COFINS. Relata que
ndo concorda com a autuagdo resultante da acdo fiscal realizada em 2010, pois ndo teria
havido planejamento tributario e os tributos devidos teriam sido pagos.

Argumenta que ndo se trata de falta de emissdo de notas fiscais, mas de suposta pratica
de atos que configurem crime contra a ordem tributaria e que ndo teria havido
subsuncéo a norma do art. 59 da Lei n°® 9.069, de 1995. No seu entendimento, o crédito
presumido de IPI ndo seria nem incentivo, nem beneficio de redugdo tributaria, ndo se
aplicando o referido dispositivo. Isto porque beneficio fiscal seria concedido a vista de
um fato consumado, visando amenizar uma situagdo gravosa ao contribuinte; nesse
género, incluindose a anistia, a remissdo e o parcelamento. O incentivo fiscal, em
contrapartida, buscaria obter resultados extrafiscais ao longo do tempo, tais como a
diminuicdo de desigualdades nacionais e regionais, o incentivo a economia, o fomento a
determinados setores produtivos ou regides etc.

Fariam parte desse género, a isencdo, as reducdes de aliquota e base de célculo, a
aliquota zero.

Sustenta que também ndo se trata de reducdo tributéria, hipdtese que se configura
diretamente na apuracao dos tributos, com o objetivo de minorar a carga tributéria, pois
o crédito presumido pode ser ressarcido e utilizado de forma diversa da reducdo
tributéria.

Descarta também a hipotese de se tratar de isen¢do, a vista da doutrina que transcreve e
a seguir argumenta que, adotandose a interpretacdo sistematica do direito, devese
considerar que o texto do art. 59 da Lei n° 9.069, de 1995 encontrase inserido ndo no
Regulamento do IPI, mas sim no Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n.°
3000/99, art.

618, no capitulo 111, que trata da aplicacdo do imposto em investimentos regionais, e
assim, tal disposicdo deve aplicarse somente as hipoteses tratadas no referido artigo do
RIR.

Outro argumento para afastar a classificacdo do crédito presumido de IPI como
incentivo ou beneficio fiscal é que, se assim o fosse, seria ilegal, pois o Brasil, como
signatario do GATT, ndo pode conceder subvencdes as exportacdes de seus produtos.

Quanto a existéncia de crime contra a ordem tributaria, alega que tal ndo restou
configurado, pois ndo estd comprovada pela ocorréncia dos trés requisitos formais
exigidos, quais sejam: fato tipico, antijuridicidade e culpabilidade.

Inexistiria a figura do fato tipico porque o auto de infracdo relativo as Contribuicoes
Previdenciarias é objeto de impugnagdo na esfera administrativa, podendo ser afastado.
Ndo caracterizado o fato tipico, inexistiria a figura da antijuridicidade e, por
conseguinte, a culpabilidade da empresa.

De se considerar também que o pagamento do crédito tributario em aberto extingue a
pretensdo punitiva do Estado, por forca do art. 34 da Lei n°® 9.249, de 1995, e assim,
ainda que mantido o auto de infracdo em instancia final, no momento em que a empresa
pagasse o valor langado, deixaria de existir a figura do crime e da punicéo.

Ademais, para que seja imputada a pratica de qualquer crime é imperiosa a existéncia de
um processo judicial com deciséao transitada em julgado, a vista do disposto no art. 5° da
Constituicdo Federal, sendo que o ato promovido pela autoridade administrativa, ao
aplicar san¢des sem o devido processo legal estaria usurpando a competéncia do Poder
Judiciério.

Cita precedentes do Poder Judiciario e do antigo Conselho de Contribuintes, atual
CARF , que referendam seu entendimento.

Argumenta também que mesmo tomando como valida a aplicagdo ao caso do art. 59 da
Lei n® 9.069, de 1995, ndo haveria posicionamento definitivo sobre a existéncia ou ndo
do planejamento tributario, podendo ainda ser revertido administrativamente o
lancamento, seja pela DRJ, seja pelo CARF e que o STF ja assentou entendimento de
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que somente ap06s o término do processo administrativo fiscal é que a autoridade pode
dar inicio ao processo penal, conforme excerto que transcreve.

Finalizando, solicita o afastamento da aplicacdo do art. 59 da Lei n° 9.069, de 1995 para
que seja reconhecido o crédito pleiteado e homologadas as compensacdes declaradas.

E o relatério.”

Este Acorddo de primeira instancia da DRJ/RS de fls. 498 foi publicado com a
seguinte Ementa:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Periodo de apuracdo: 01/07/2009 a 30/09/2009
CREDITO PRESUMIDO DO IPI. PERDA DO INCENTIVO.

Incabivel o reconhecimento do incentivo fiscal do crédito presumido do IPI, quando
constatada a pratica, no ano-calendario, de ato que configure crime contra a ordem
tributaria Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido”

Em recurso voluntario o contribuinte reforcou as argumentacdes da manifestacdo
de inconformidade.

Os autos digitais foram distribuidos e pautados as pressas, em razdo da decisdo
proferida em Mandado de Seguranca em anexo.

Relatorio proferido.

Voto

Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Relator.

Conforme o Direito Tributario, a legislacdo, os fatos, as provas, documentos e
peticOes apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos trabalhos
e atribuicdes profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de conducdo e
Regimento Interno, apresenta-se esta Resolucéo.

Por conter os requisitos legais e substanciais necessarios, 0 Recurso Voluntério
deve ser conhecido.

O assunto em debate possui diversos precedentes na Camara Superior deste
Conselho, terceira turma, conforme ementas transcritas a seguir:

“Acorddo CSRF n.° 9303003.855:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Periodo de apuraco:
01/01/2003 a 31/03/2003 CREDITO PRESUMIDO DE IPI. NATUREZA.
INCENTIVO FISCAL.

BENEFICIO FISCAL.

O Crédito Presumido de IPI tem a natureza de incentivo fiscal a exportacdo pelo
ressarcimento das Contribui¢bes Sociais incidentes na aquisicdo de matériasprimas,
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produtos intermediarios e material de embalagem utilizados na fabricagdo de produtos
destinados ao mercado externo, mediante o beneficio fiscal de redugdo do IPI apurado
pelo estabelecimento industrial produtorexportador.

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. PERDA DOS BENEFICIOS COM BASE NO ART.
59 DA LEI N° 9.069/95. INAPLICABILIDADE.

A aplicagdo do art. 59 da Lei n° 9.069/95, no que tange a perda dos incentivos e
beneficios de redugdo ou isengdo, previstos na legislagdo tributaria, ndo alcanca o
crédito presumido de IPI instituido pela Lei n°® 9.363, por ndo ser este incentivo ou
beneficio de isen¢do ou reducéo de tributo.

Quando aplicavel o art. 59 independe de sentenca penal condenatéria, de exclusiva
competéncia do Poder Judiciario Recurso Especial do Contribuinte Provido

()
Acorddo CSRF n.° 9303001.603:

RESSARCIMENTO DE CREDITO PRESUMIDO DE IPI. PERDA DOS
BENEFICIOS COM BASE NO ARTIGO 59 DA LEI N° 9.069/95.

INAPLICABILIDADE.

A aplicacdo do artigo 59 da Lei n° 9.069/95, no que tange & perda dos incentivos e
beneficios de reducdo ou isengdo, previstos na legislacdo tributaria, ndo alcanca o
crédito presumido de IPI instituido pela Lei n® 9.363, por ndo ser este incentivo ou
beneficio de isencdo ou redugdo de tributo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

()
Acorddo CSRF n.° 9303003.495
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI Periodo de

apuragao: 01/07/2003 a 30/09/2003 CREDITO PRESUMIDO DE IPI. PERDA DOS
BENEFICIOS COM BASE NO ART. 59 DA LEI N° 9.069/95. INAPLICABILIDADE.

A aplicagdo do art. 59 da Lei n°® 9.069/95, no que tange a perda dos incentivos e
beneficios de redugdo ou isengdo, previstos na legislacdo tributéria, ndo alcanca o
crédito presumido de IPI instituido pela Lei n° 9.363, por ndo ser este incentivo ou
beneficio de isencdo ou redugdo de tributo.

Quando aplicavel o art. 59 independe de sentenca penal condenat6ria, de exclusiva
competéncia do Poder Judiciario Recurso Especial do Contribuinte Provido.”

O credito presumido de IPI possui requisitos préprios para 0 seu aproveitamento,
todos elencados na Lei n® 9.363/96.

Esta constatacdo, por si, ja seria suficiente para negar a aplicacdo do Art. 59 da
Lei n° 9.069/95, porque os requisitos da Lei n°® 9.363/96 sdo mais especificos e por isso devem
ser aplicados.

Somado a esta premissa, é necessario considerar que o crédito presumido de IPI
ndo se enquadra nos “incentivos e beneficios de reducdo ou isencdo previstos na legislagédo
tributaria” a que o Art. 59 da Lei n° 9.069/95 se refere, porque trata, na verdade, de uma
sistematica de creditos instituida pela Lei 9.363/96.

Diante de todo o exposto, com base nas mesmas razdes de decidir e fundamentos
legais das mencionadas decisbes da CSRF, vota-se para que seja DADO PROVIMENTO
PARCIAL ao Recurso Voluntario, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario, para que a
unidade preparadora, ultrapassada a questdo apreciada no voto (o crédito presumido de IPI de
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que tratam os autos ndo € beneficio ou incentivo de reducdo ou isen¢do), prossiga na analise do
pleito.

Voto proferido.
(assinado digitalmente)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.



